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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecentes - 99,5g de crack, 482,1g 
de maconha, 334,8g de cocaína, dinheiro, petrechos de pesagem e embalagem 
de drogas. 
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
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TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
6. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
6. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICHARD RYAN OLIVEIRA de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante destaca ausência de fundamentação para a decretação da segregação 
preventiva, ressaltando que o paciente preenche todas as condições impostas pela lei para que 
responda ao processo em liberdade, a pequena quantidade de drogas, além da possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento pelo órgão colegiado.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Sobre a segregação cautelar, consta no acórdão combatido:

 
"[...] Em que pesem os argumentos apresentados, é o caso de denegar a ordem.
Não se vislumbrou o apontado constrangimento ilegal, porque a decisão de fls. 37/39 
dos autos principais, que converteu a prisão em flagrante do paciente, em preventiva, 
reveste-se de fundamentação legítima, pautada pelos termos do artigo 93, inciso 
IX da Constituição Federal.
Na decisão, consignou-se a presença de indícios de autoria e prova da materialidade 
do delito e a necessidade da custódia cautelar do paciente, ante a expressiva 
quantidade de drogas apreendidas em sua residência (dois pedaços de tijolo de 
maconha, cinco pacotes de cocaína a granel, uma porção bruta de crack, duzentas e 
trinta e oito porções de crack, cento e oitenta e cinco porções de maconha e sessenta e 
duas porções de cocaína).
Apontou que tal situação não indica que se trata de traficante de pequena envergadura 
ou que não esteja fazendo do tráfico o seu meio de vida, por isso, necessária a 
constrição cautelar, para proteção eficiente do bem jurídico relevante, considerando- 
se o grau de desagregação social que a mercancia de entorpecentes acarreta 
atualmente na sociedade.
Convém ressaltar que a decisão que decreta ou mantém a custódia não necessita 
discorrer sobre minúcias típicas do mérito da ação penal, pois, ainda que 
fundamentada de forma sucinta, o exame da necessidade da segregação é feito em 
análise do caso concreto, que, na espécie, revelou periculosidade acentuada de seu 
autor.
Por outro lado, a decisão que indeferiu pedido de concessão da liberdade provisória 
ao paciente, um dia após a audiência de custódia, ressaltou que não havia alteração 
dos motivos que ensejaram a decretação da prisão provisória e manteve a decisão 
anterior, por seus próprios e jurídicos fundamentos Assim, não há qualquer 
irregularidade a ser reconhecida.
De outra banda, salienta-se que não só eventual primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa são suficientes para a concessão da liberdade provisória.
Devem, além disso, ser analisadas as circunstâncias do crime e suas consequências, 
elementos reveladores da personalidade do paciente e determinantes para a imposição 
da segregação cautelar.
[...]
Anote-se, por oportuno, que a Autoridade Policial representou pela expedição de 

Documento eletrônico VDA41945863 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/06/2024 17:56:25
Código de Controle do Documento: 9d00bcbf-d948-4743-8d34-f74cde716c38



mandado de busca e apreensão no endereço do paciente, pois havia notícia de que ele, 
conhecido como “Richardinho” estaria guardado em seu imóvel entorpecentes 
destinados a venda em um conhecido ponto de tráfico.
Realizado levantamento nos sistemas policiais, identificaram o denunciado como 
sendo Richard Ryan Oliveira, ora paciente, que possuía quatro passagens por fatos 
análogos ao tráfico, quando menor de idade.
Não se pode olvidar que a prisão preventiva, quando presentes os seus requisitos, não 
constitui antecipação de pena nem viola a presunção de inocência, pois não tem lastro 
em reconhecimento da culpa da paciente, mas no risco representado por sua 
liberdade.
Nesse sentido:
[...]
Por fim, não restou comprovado que o paciente faz jus à prisão domiciliar, pois 
inexistente prova de que ele padece de enfermidade grave, nos termos do artigo 318 
do Código de Processo Penal.
A circunstância de o Juízo da custódia ter recomendado que o paciente fosse 
examinado, para que fosse prestado o tratamento adequado, tendo em vista o estado 
de saúde apresentado na audiência, não é suficiente para deferir-lhe a prisão 
domiciliar.
Em conclusão, não se observa qualquer ilegalidade ou constrangimento no ato por ato 
do Juízo da Vara de Plantão Judiciário da 34ª Circunscrição Judiciária da Comarca de 
Piracicaba ou do Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de Piracicaba" (e-STJ, fls. 
135-144).
 

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecentes - 99,5g de crack, 482,1g de maconha, 
334,8g de cocaína, dinheiro, petrechos de pesagem e embalagem de drogas.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes encontrados, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
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"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO LOURENCO DE CAMARGO
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICHARD RYAN OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICHARD RYAN OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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